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Excelentíssimo senhor Desembargador Frederico Ricardo de 
Almeida Neves, que preside esta Mesa de Trabalhos, excelentíssimo 
senhor Doutor José Armando da Graça Batista, meu particular amigo, ex-
colega da magistratura de São Paulo, e hoje pontificando como Diretor 
desta sempre ativa e dinâmica instituição, que é a AIDA, na área de 
seguros. 
Minhas senhoras, meus senhores, na pessoa desses dois 
ilustres personagens que dignificam esta Mesa, eu quero também render 
as minhas homenagens ao Rio de Janeiro, aos outros Estados, ao 
Desembargador Antonio Rulli Jr., Diretor da Escola Paulista da 
Magistratura, aos jovens magistrados que estão iniciando a carreira, e 
cuja informação tive agora há pouco, pelo Desembargador Rocha, de que 
estão aproveitando também esta iniciativa da Escola da Magistratura do 
Estado do Rio de Janeiro, para o seu aperfeiçoamento. 
Minhas senhoras e meus senhores, que sejam as minhas 
primeiras palavras de agradecimento pelo honroso convite a mim 
formulado, pela organização deste seminário de estudo, o Congresso 
Brasileiro de Direito de Seguros e Previdência, que é coordenado pelo 
Doutor Sergio Mello, e conta com o apoio logístico de Laura Bortolai. 
É sempre uma satisfação redobrada estar no meio de uma 
plêiade de intelectuais. Isto incentiva a pesquisa, isto incentiva o estudo, 
isto proporciona grandes reflexões, e tentar desenvolver um tema a 
respeito de canal de distribuição de seguros, e este canal é representado 






pela atividade dos corretores de seguros e dos agentes de seguros, e as 
respectivas responsabilidades civis, a responsabilidade civil decorrente da 
atuação desses profissionais, é um tema que, ao me ser apresentado para 
essa formulação, até mesmo me indaguei da minha capacidade de poder 
enfrentá-lo, dada a parca, a escassa doutrina a respeito, e dada a 
peculiaridade brasileira da extrema mixagem conceituai entre esses 2 
(dois) institutos, gerando confusão e perplexidade. 
Já tive a oportunidade de mencionar, na abertura do I 
Congresso Brasileiro de Direito de Seguros e Previdência em São Paulo, 
que o ramo de seguros no Brasil, no dizer de Luis Felipe Pellon, chega a 
movimentar algo em torno de 3% (três por cento) do PIB brasileiro. 
Vejam que é uma expressiva fatia de todo o movimento econômico e 
financeiro do país. 
E o direito de seguro não cessa de desenvolver-se e repercutir 
no cotidiano de todos nós. Evidentemente essa expressiva participação do 
seguro no Brasil merece atenção, por parte dos operadores do Direito, dos 
advogados que levam os pleitos à barra dos Tribunais, mas também, 
principalmente, dos magistrados que não estão afeitos tecnicamente à 
matéria de seguros, eu digo até mesmo falando em nome pessoal, por 
desconhecerem a realidade do direito de seguros. 
De tal sorte que é de se louvar a iniciativa da AIDA, da Escola 
da Magistratura do Rio de Janeiro, bem como também da Escola Paulista 
de Magistrados, que realizou como copatrocinadora, no ano passado, o I 
Congresso, essa busca da descoberta de uma realidade que está 
subjacente, e que todos nós ignoramos. 
Nós vamos ter a oportunidade de comentar aqui alguns 
excertos de julgados dos Tribunais brasileiros que mostram, até mesmo, a 
dificuldade deste enquadramento. 






Na feliz expressão deste grande doutrinador do seguro, que é 
o Professor Ricardo Bechara dos Santos, a conceituação do seguro, 
transcendendo a sua expressão mais simples de transferência do risco do 
segurado para o segurador, representa o triunfo da ideia humana sobre as 
forças cegas da natureza. Uma vitória da lógica sobre os problemas 
ilógicos com que o homem tem de lidar diante da álea. 
O Professor Bechara transforma em poesia uma realidade 
dura, pois, realmente como é poder exprimir em valores patrimoniais o 
dano que se experimenta, seja em razão das forças da natureza, seja em 
razão de uma conduta ilícita de quem quer que seja, e evidentemente, a 
quantificação, o quantum, a fixação desse quantum, a interpretação do 
contrato das cláusulas contratuais, e diga-se, a bem da verdade, os 
contratos de seguros têm uma redação até mesmo hermética, fechada, de 
difícil acesso para a compreensão do comum das pessoas. 
Não se está a criticar a indústria do seguro, mas a redação 
clara e facilmente compreensível dos contratos de seguro, contribui para 
que as partes previnam atritos e, dessa forma, em última análise, 
possibilitem relações humanas que promovam a felicidade pessoal. A 
felicidade pessoal é, sem dúvida, o objetivo que todos almejamos. 
Há muitos anos atrás, em uma revista internacional, uma 
empresa multinacional japonesa veiculou uma mensagem de publicidade 
que, num primeiro momento em que eu estava lendo, não consegui 
entender seu alcance; só depois é que eu consegui vislumbrar a 
profundidade daquela mensagem publicitária. 
Imaginem as senhoras e os senhores, um campo verde, 
florido, um pai conduzindo pela mão o seu filho, um menino de 5 (cinco) 
ou 6 (seis) anos, todos felizes, andando alegres pelo campo, sob céu azul 
e lá embaixo, um litoral, com as ondas batendo naquele litoral. Uma 
imagem do paraíso na terra e o texto publicitário dizia: "Eu sou você. 
Você sou eu". Era essa a mensagem publicitária. 






E o texto mencionava: a Companhia "X" tem desenvolvido 
suas atividades em todo o mundo, no Sudeste Asiático, na África, na 
América do Sul, na América Central, tudo em busca do bem-estar das 
populações dos países em que a empresa operava suas atividades; na 
área da siderurgia, da mecânica pesada, da informática – que era 
incipiente – da ótica, como escopo de produzir felicidade pessoal. 
Na época, cogitava-se de elaborar-se um projeto de instalação 
de uma usina hidrelétrica no Brasil. Claro, ninguém lança um anúncio 
desse se não for com um intuito também de obter a sua felicidade. 
Aquela mensagem publicitária fez-me refletir que 
evidentemente, vivendo em sociedade, nós não podemos prescindir do 
apoio do nosso semelhante. Esta é a essência da sociedade. A sociedade 
surge para suprir as deficiências do indivíduo. 
Já no livro de Washington de Barros Monteiro, Curso de 
Direito Civil, todos nós estudamos, (pelo menos o pessoal da velha 
guarda), que o homem não se basta a si mesmo, o exemplo clássico é o 
de Robinson Crusoé, mas mesmo Robinson Crusoé tinha um Sexta-Feira 
para lhe fazer companhia, e diga-se, o serviço pesado era o Sexta-feira 
que fazia, mas então este é o núcleo do conceito de vida em sociedade. O 
aforismo ubi societas, ibi ius; ubi ius, ibi societas – sem direito não há 
sociedade; sem sociedade não tem direito, tem este significado. 
Então no tocante à indústria dos seguros, nós também temos 
de usar esta mesma base comum. O sucesso da indústria do seguro não 
pode passar, não pode prescindir também da preservação do interesse 
pessoal de cada um dos segurados em obter também aquela proteção a 
que alude a imagem poética de Bechara Santos, o triunfo da lógica sobre 
a ilógica da álea. 
O tema que nós pretendemos desenvolver nesta palestra 
versa sobre os canais de distribuição do seguro representado pelas 






atividades de agentes e corretores de seguros e suas respectivas 
responsabilidades perante os segurados e as seguradas. 
Disse, no início, tentaremos desenvolver uma palestra lógica, 
com sequência. Por quê? Pela extrema dificuldade, diante da nossa 
legislação, que prevê a figura, tanto do corretor quanto do agente, só que, 
e aí vem um complicador, há uma indefinição, até mesmo de conceituação 
legal, da atividade de um e de outro, e na prática, no cotidiano nosso, o 
que se vê é agente atuar como corretor e corretor como agente, e as 
próprias seguradoras fazerem o trabalho dessas duas atividades 
profissionais. 
Obviamente, em caso de fricção, em caso de atrito, em caso 
de colidência de interesses e direitos, isso também irá engrossar o caudal 
das inúmeras lides processuais que avolumam os nossos Tribunais, com 
inegáveis prejuízos para o próprio desenvolvimento do país. 
Nós não podemos nos vangloriar de sermos o país campeão 
em existência de número de processos. Se, de um lado, isso significa um 
despertar da cidadania, de outro, significa que nós estamos cultuando, 
antes de tudo, a cultura do litígio, quando nós podemos, sim, resolver 
conflitos de interesses, colidência de direitos, fricção, através do diálogo, 
através da concórdia, através da utilização de meios alternativos, que 
pode ser estatal e pode ser não-estatal. 
No fundo, no fundo, se nós nos basearmos naquela premissa 
inicial a que eu me referi, que a busca da felicidade pessoal é o que nos 
impele a viver em sociedade, nós temos que nos concentrar em minimizar 
o desgaste físico-psíquico-emocional de litigar. 
Na verdade, na atual conjuntura, se para resolver um 
problema mais simples a solução judicial demanda, quase sempre, mais 
de 10 (dez) anos para sua solução final. Isto representa a negação da 






própria finalidade do Estado. Nós estamos então contribuindo para, ao 
invés de aprimorar, fazer retroceder esse estado de coisas. 
A doutrina do direito securitário, até com perplexidade, tem 
constatado a dificuldade de conceituar esta 2 (duas) categorias 
profissionais: as dos agentes e a dos corretores de seguros, para seu 
adequado enquadramento jurídico e delimitação de suas atribuições, 
direitos, deveres, e responsabilidades. 
Esta indagação que é usualmente formulada pela maioria das 
pessoas é o título de um elucidativo artigo do Professor João Marcos 
Martins, no qual, com muita proficiência, e com fundamento na legislação 
brasileira, estabelece a distinção conceitual. Pode-se, entretanto, 
singelamente, simplificar os conceitos de agente de seguro e corretor de 
seguro, com a seguinte colocação: o agente de seguros trabalha em prol 
do interesse da seguradora, enquanto o corretor de seguros trabalha em 
prol do interesse do segurado. 
Essa simplificação conceitual, contudo, não é suficiente para 
elucidar situações em que não se pode precisar exatamente quem prestou 
o serviço de intermediação da contratação do seguro. 
Então, daí a ligação com aquela afirmativa de Luis Felipe 
Pellon, de que a indústria do seguro movimenta algo em torno de 3% 
(três por cento) do PIB brasileiro, mas quem é que intermedeia, quem é 
que possibilita, quem é que instrumentaliza esta atividade que movimenta 
todo essa montanha financeira e econômica? Necessário, pois, delinear as 
atribuições e responsabilidades jurídicos dos agentes e corretores de 
seguros. 
Como alude o Professor Martins: 
 
 






Há ocasiões em que não fica muito clara a participação dos 
agentes envolvidos, agentes lato sensu. Há corretores 
trabalhando dentro de escritórios de seguradoras e 
funcionários de seguradoras operando fora das instalações 
das mesmas. 
Não havendo limites determináveis quanto a se precisar 
quem é quem, o julgador, ou seja, a justiça, certamente se 
valerá da Teoria da Aparência, o que aparenta, acaba sendo, 
ainda que o outro seja realidade, no sentido de uma decisão 
mais favorável ao consumidor, que no caso é o segurado. 
É certo que no Brasil a contratação de seguro pode ser feita 
da forma que mais convenha ao segurado. 
Então nós vamos encontrar 3 (três) modalidades pelas quais o 
segurado, interessado em contratar o seguro, pode contratar: direta-
mente com a seguradora, ou por intermédio da atividade de um corretor 
de seguros, ou então também, por intermédio de um agente de seguros. 
Na lição do Professor Antonio Penteado Mendonça, uma das 
mais legítimas expressões do Direito de Seguros do Brasil, ao tecer 
considerações a respeito dos agentes de seguros, em estudo divulgado no 
site do SINDSEGS – Sindicato dos Seguradores de São Paulo, elucida: 
Quem tem corretor de seguros tem um profissional pago por 
ele para representá-lo diante da seguradora; quem tem 
agente de seguro comprou o seu seguro através de um 
representante legal da seguradora; e quem contrata 
diretamente com a companhia, tem como outra parte no 
negócio diretamente a companhia. 
Essas operações, pelas suas características, podem variar de 
preço, sendo que a contratação direta é a mais barata, 
apesar de, também, a que dá menos segurança para o 
segurado. 
Por que é que então Penteado Mendonça fala que essa 
contratação direta pode representar menos garantia para o segurado? Eu 
fiquei refletindo sobre essa afirmação. 
Porque o contrato de seguro é um contrato complexo. Ele 
contem, por exemplo, em suas cláusulas, termos que só quem é do ramo 






entende o seu significado. É o jargão do contrato de seguros. Eu não 
entendia bem que a acepção do vocábulo prêmio, que no seguro eu 
pensava fosse recompensa. Não, seu significado é o de prestação a pagar. 
Quer dizer, você contrata o seguro e paga um prêmio. Eu pensei, então 
vou receber quanto? Não, não é que se vai receber o valor da indenização 
do sinistro, mas é o que se vai ter de pagar para poder ter a garantia de 
um seguro que indenize o sinistro. 
A atuação do corretor é imprescindível para esclarecer 
questões que ao segurado são inteiramente desconhecidas. Se ele, 
conceitualmente, trabalha em prol do segurado, compete a ele esclarecer 
todas as dúvidas, e mesmo aquelas que, na mente do corretor, seja tão 
comum, tão corriqueira, mas que na concepção do segurado é grego 
antigo, ou japonês moderno. 
Mais ou menos isso ocorre com o seguro. "Ah!... tem de fazer 
a vistoria, depois tem de passar isso, e fazer aquilo", você deixa na mão 
do corretor para que faça algo em seu proveito, da melhor forma possível. 
Por isso que o corretor é um agente de extrema confiança a quem se 
outorga poder para assinar o contrato de seguro em seu nome. Esta 
atuação profissional é remunerada. E esta remuneração é a comissão do 
corretor/agente de seguros. 
Essa comissão já é descontada do prêmio, ou seja, ela integra 
o valor do prêmio do seguro. E é uma comissão diferenciada da comissão 
comum da corretagem de que cuida o Código Civil, especificamente, 
porque exige contínuo e permanente ato de vigilância e até mesmo após a 
vigência do contrato de seguro. Pode ser que na prática isso não ocorra, 
mas é da essência deste contrato. 
Em que hipótese persiste a obrigação do corretor de seguros, 
após a vigência do contrato que intermediou? Na hipótese em que, 
quando ele não notifica, quando ele não avisa, quando ele não comunica 
que o contrato está para expirar, e o segurado, na boa-fé, acreditando 






que aquele contrato ainda está em vigência, não o renova, em tempo 
oportuno. 
Essa situação é crítica, e eu aproveito aqui a oportunidade, 
porque acham-se presentes os dirigentes da AIDA e os professores da 
Fundação Escola de Seguros, para que ressaltem essa necessidade de o 
corretor/agente comunicar a relevância dessa comunicação. 
O agente é um representante de uma ou mais seguradoras, 
que normalmente atua numa região predeterminada, na qual ele 
representa a companhia na venda e nas medidas administrativas 
necessárias para o bom funcionamento do contrato, inclusive na 
liquidação dos sinistros. 
Escudado em sua experiência, como um das referências 
nacionais na seara do direito de seguros, o Professor Penteado Mendonça, 
com acuidade, observa: boa parte dos corretores de seguros brasileiros é 
uma mistura de corretor com agente de seguros. 
E prossegue: esta indefinição cobra um preço alto da 
atividade, já que em função dela acontece a maioria das "saias-justas" 
envolvendo segurados, especialmente no momento da liquidação do 
sinistro. 
Veja-se o resultado de recente julgado do Tribunal de Justiça 
de São Paulo, da Seção de Direito Privado, 29ª Câmara Cível, data do 
julgamento: 13.02.2008. Nós estamos então exatamente a um mês e um 
dia deste julgamento. Em breve síntese, neste caso o apelante é o 
segurado. A apelada, a Corretora de seguros e a própria seguradora. 
A ementa diz assim: 
Seguro de vida. Obrigação securitária. Responsabilidade da 
corretora, que falsamente omitiu informações relevantes 
sobre o verdadeiro estado de saúde do segurado. 
Impossibilidade de ser a seguradora considerada co-
responsável pela indenização por danos morais, dada a 






fraude perpetrada pelo corretor no preenchimento da 
proposta de origem aos contratos de previdência privada e 
seguro de vida. Ação julgada procedente, em parte, contra 
corretora e improcedente em relação à seguradora. Recurso 
parcialmente provido para elevar o valor da indenização a 
titulo de dano moral. 
O v. acórdão consigna voto cujo relatório é bem elucidativo: 
trata-se de uma ação de indenização por danos morais fundada em 
contrato de seguro de vida e previdência privada, julgada parcialmente 
procedente, pela sentença cujo relatório fica adotado: 
No recurso de apelação, o autor-segurado, pleiteando a 
reforma do julgado, alega que a nobre juíza equivocou-se ao fixar 
indenização de apenas R$ 5.000,00 (cinco mil reais) contra a corretora de 
seguros, porque tal valor não atende aos fins objetivados, pois não serve 
de reprimenda à apelada e nem lhe ameniza os prejuízos advindos da 
conduta dos apelados. 
Alega que foi vítima de injúria, pois lhe foram imputados 
condutas e fatos ofensivos à sua honra e dignidade, sendo acusado de 
prestar declarações falsas quando do preenchimento da proposta de 
adesão dos contratos. Ocorre que tais documentos foram elaborados pelo 
corretor que, diante das informações que o apelante lhe forneceu, 
desvirtuou as respostas do segurado, assegurando-lhe que aquele era um 
procedimento normal, e não acarretaria futuros problemas. 
Assevera que diante dos depoimentos das testemunhas restou 
provado que o apelante agiu com idoneidade, não podendo se conformar 
como razoável, o valor arbitrado na indenização, levando-se em razão o 
poder econômico da co-requerida, no caso a seguradora, que foi 
considerada revel e que, com imposição de indenização compatível passe 
a agir com a devida responsabilidade de sua atividade profissional. 






Afirma, ainda, que a companhia de seguro deve responder 
solidariamente, agindo com culpa, visto ser a corretora-ré sua 
representante, observado o art. 34 do Código de Defesa do Consumidor. 
Pugna pelo valor, pela majoração da verba indenizatória, para 
100 (cem) salários-mínimos, invertidos os ônus sucumbenciais. A 
fundamentação do voto é: 
É incontroverso que o autor contratou seguro de vida e 
previdência com a seguradora através da empresa corretora, 
assinando declaração falsa sobre o seu verdadeiro estado de 
saúde, o que gerou o cancelamento dos respectivos 
contratos. 
Conquanto a presunção decorrente da revelia não seja 
absoluta, podendo o juiz julgar a causa de acordo com o seu 
livre convencimento, tenho que no presente caso houve-se a 
ilustre Magistrada, com inegável acerto, ao admitir como 
verdadeiros os fatos alegados na inicial, no tocante a 
participação ilícita da co-requerida da seguradora acima 
nomeada no ensejo de sua revelia. 
Então veja: a companhia de seguros não se defendeu, e todos 
nós sabemos que, com relação à matéria de fato a revelia acarreta a 
admissão da presunção de veracidade dos fatos alegados. 
Conforme ressaltou a juíza, as informações prestadas eram 
relevantes, pois sendo o demandante portador de 
esquizofrenia, tal distúrbio psiquiátrico agravou 
consideravelmente o risco dos contratos celebrados, fazendo 
produzir nos negócios verdadeiro elemento de desequilíbrio. 
No caso, a desvirtuação das informações levada a efeito pelo 
corretor, e aqui eu observo que no v. acórdão a ele se refere como uma 
assinalação, "funcionário da seguradora", que foi quem preencheu a 
proposta de seguro. 
Vê-se, portanto que neste caso o corretor foi considerado 
funcionário da seguradora e estamos exatamente naquela situação, na 
qual o corretor é tido como funcionário da empresa de seguros, dando eco 
à afirmação do Professor João Marcos Martins, de que existe funcionário 






dentro da seguradora que atua como corretor, e isso gera consequência 
na responsabilização da seguradora, e a seguradora aqui, no caso, é 
silente, porque revel. 
Desvirtuando as respostas do apelante, sem dúvida 
autorizava o cancelamento de ambos os contratos pela 
companhia seguradora, a qual, decorridos praticamente 15 
(quinze) meses da contratação irregular recebida dos 
prêmios estipulados – vejam, prêmios estipulados aqui é das 
parcelas recebidas – viu-se compelida, até por uma questão 
de justiça e boa-fé, a ressarcir o segurado dos prejuízos 
materiais, até então suportados, consistentes nas parcelas 
quitadas. 
Não obstante, apesar de ficar decidido em Primeiro Grau que 
a seguradora-ré não praticou nenhum ato ilícito, não tinha 
conhecimento das informações erradas, e sequer foi 
responsável pelos atos praticados pela corretora, ainda 
assim, insiste o apelante no reconhecimento de sua 
responsabilidade solidária, evocando em seu favor o Código 
de Defesa do Consumidor, porém, razão alguma lhe assiste 
em seu in-conformismo. 
Um dos princípios regedores das relações de consumo é o da 
transparência, de modo a permitir que o consumidor tenha 
consciência exata da obrigação assumida, como também 
possa saber quais sejam as suas qualidades, fins a que se 
destinam contratos e limitam os riscos assumidos. 
No caso em estudo, considerando o modo como as 
circunstâncias fáticas influenciaram o autor na formação de 
sua vontade, aluando o corretor de seguros, fulano de tal, 
como mandatário do autor. 
Na verdade o corretor de seguros, na sistemática nossa, é um 
mandatário, e é um mandatário com poderes especiais, porque o corretor 
de seguros pode assinar a proposta de seguro. O corretor comum, o 
corretor que intermedeia, por exemplo, a compra e venda de imóveis, ele 
apenas coloca frente a frente os interessados, mas ele não assina o 
contrato em nome de qualquer das partes contratantes. 
No caso do seguro não, o corretor vai ver qual é a melhor 
proposta contratual, e ao oferecê-la deve esclarecer essas vantagens, c aí 
também é bom que se diga, não é só o menor preço que é mais 






vantajoso, mas as garantias a favor do segurado. E só então, ele assina, a 
proposta em nome do proponente. Pessoalmente eu nunca assinei uma 
apólice de seguro. Sempre foi o corretor. 
O que eu quis ressaltar nesse acórdão, que aliás, está bem 
fundamentado, é que parece também padecer das consequências da 
dificuldade de conceituar os canais de distribuição de seguros. 
Temos, aqui um outro julgado de São Paulo, cuja ementa 
assim está vazada: 
Seguro de coisa. Ausência de prova quanto ao envio da 
proposta seguradora. A ocorrência do sinistro. Inexistência 
do dever de indenizar. Responsabilidade, em tese, da 
corretora e da empresa de vistoria. Artigo 757 do Código 
Civil. Nega-se provimento ao recurso. O recurso era do 
segurado. 
O apelante propôs uma ação contra a seguradora, e essa ação 
foi julgada improcedente. A apelação levada ao Tribunal, em síntese, 
alegava: a seguradora e responsável pelo pagamento de indenização; o 
prêmio para recebimento do seguro estava quitado; a vistoria prévia foi 
realizada; eventual recusa da ré em aceitar a proposta; deveria ser 
notificado o apelante; a prova oral confirmou o recebimento da proposta; 
postula o provimento do recurso. 
Bom, veja-se no essencial o que foi consignado: 
Cinge-se à controvérsia a verificação pelo contrato de seguro 
ter se aperfeiçoado o que ensejaria o dever de indenizar. 
Pela prova dos autos tem-se que não. Não se controverte 
sobre o pagamento do prêmio e da realização da vistoria, 
ante a prova documental, contudo, não há prova segura de 
que a seguradora recebeu o laudo de vistoria. 
De acordo com a própria proposta juntada pelo autor, a 
cobertura só terá vigência após a recepção peia seguradora, 
e a realização de vistoria prévia no veiculo. 
Traía-se de uma obrigação condicional, não há prova no 
inadimplemento da condição, embora o corretor, ouvido 






como testemunha, afirme que a proposta foi enviada à 
apelada por meio eletrônico, não há nos autos qualquer 
elemento nesse sentido. 
Nenhum documento foi juntado a esse respeito, por 
oportuno, o próprio depoente asseverou que à época da 
realização da proposta o sistema de transmissão em tela 
apresentava problemas. Ora, se houve mesmo transmissão 
via fax, e-mail, ou outro meio que o valha, era 
imprescindível a guarda do respectivo comprovante. 
É sabido ainda, que a seguradora tem o direito de recusar o 
perfil do contratante, sendo seguro um contrato de risco sua 
formalização c eficácia vinculante de pena e de manifestação 
de todos os signatários. 
Destarte, se a empresa não recebeu a proposta, não tinha 
mesmo como emitir a apólice, daí porque inexiste qualquer 
relação jurídica, pelo menos entre os litigantes. 
Neste julgado não há nenhuma menção ao dispositivo 
consumerista. Não há prova documental, mas há prova testemunhal. 
Houve pagamento. Onde foi esse dinheiro? Quem o recebeu? 
A meu ver, a proteção consumerista mereceria uma análise, 
ainda mesmo que não tenha sido alegado pela parte. A evolução no 
sentido da proteção do consumidor está a mostrar que, exatamente, por 
ser hipossuficiente, ele necessita desse amparo. 
É por esta razão que necessário se faz que se fermente 
debates, reflexões a respeito dessas atividades, porque 
estas atividades, a dos corretores e dos agentes, è que 
instrumentalizam a contratação dos seguros, não se 
olvidando que o destinatário do produto seguro é o 
segurado, consumidor que é na acepção do Código de 
Defesa do Consumidor. 
O conceito legal de corretor de seguros é dado pela Lei 
4.594/64, que em seu artigo 1º estatui: o corretor de 
seguros, seja pessoa física ou jurídica, é um intermediário 
legalmente autorizado a angariar e a promover contratos de 
seguro, admitidos pela legislação vigente entre as 
sociedades de seguros, e as pessoas físicas ou jurídicas, de 
direito público ou de direito privado. 






Então vejam, que na conceituação da Lei de 1964 se diz que o 
corretor é a pessoa física ou jurídica legalmente autorizada a angariar. 
Ora, se é legalmente autorizada a angariar, é necessário que 
se indague: O que é que se entende por "legalmente autorizada"? É 
preciso que este corretor preencha certos requisitos, e um desses 
requisitos é ter habilitação. E quem é que confere essa habilitação? 
Obviamente um órgão. Quem seria esse órgão? A Susep? A Escola de 
Seguros? 
Por quê? Porque se se trata de uma atividade tão relevante, 
não se pode permitir a que qualquer um se inscreva e obtenha a 
habilitação para ser corretor. 
Em 1964 eu nem sei se havia a Escola da Fundação Nacional 
de Seguros. Acredito que seja uma criação mais recente, não é Doutor 
Armando? Mas desde 64? 68. Nós temos esse grande privilégio de 
elaborarmos leis premonitórias. Nós fazemos leis pensando que lá na 
frente, no futuro, vá existir uma Escola que conferirá legitimidade para o 
corretor. 
Tão relevante é a atuação do corretor de seguros, que o Dec.-
lei 73, de 1966, ao instituir o sistema nacional de seguros privados, 
inseriu em seu art. 8º, "e", a presença dos corretores habilitados como 
integrantes do sistema. 
Então quem e ou quais são os organismos que integram o 
sistema nacional de seguros privados? 
Na alínea A: Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP; 
B – Superintendência de seguros privados – a Susep; 
C – os resseguradores; 
D – as sociedades autorizadas a operar em seguros privados;  






E – corretores de seguros. 
Então, a presença do corretor de seguro é tão relevante que 
ele integra o sistema nacional, ao lado de todas essas instituições, cuja 
atuação é relevante. Num pleito de indenização em que se reclama a 
cobertura da indenização, a Susep, ela funciona como um organismo de 
regulamentação. Nós vamos encontrar portarias, resoluções, circulares da 
Susep. 
Contudo, o Dec.-lei 73/66 dispõe que o corretor de seguros 
não pode intermediar contratação com pessoa jurídica de direito público. 
A razão desta limitação de atuação do corretor de seguros, a 
meu ver, reside na circunstância de que o poder público só pode contratar 
seguros mediante o instituto de licitação. 
Uma outra questão que surge em relação à contratação de 
seguro por pessoa jurídica de direito público é a relativa ao pagamento da 
comissão de corretagem. A própria lei, o Dec.-lei 73/66, estabelece que 
ainda que a contratação de seguro possa ser feita pela modalidade da 
contratação direta, não exclui a incidência da comissão que seria devida 
ao corretor. 
Isso, de um lado, causa uma perplexidade. Ora, se se vai 
contratar diretamente com a seguradora, porque é que se deve pagar a 
comissão? É que esta comissão decorre de disposição legal, c o valor 
correspondente a esta comissão irá acrescer-se ao Fundo da Escola 
Nacional dos Seguros. 
O Código Civil de 2002, nos seus arts. 722 a 729, dispõe sobre 
o instituto da corretagem em geral, com a ressalva do art. 729 quanto a 
aplicação de outras normas da legislação especial no atinente à 
corretagem. 






Então vejam, o Código Civil estabelece normas relativas ao 
instituto da corretagem, mas não exclui a incidência de legislação 
especial, e a corretagem de seguros está regulada em legislação especial.  
A atuação do corretor de seguros é específica e tem 
peculiaridades próprias, distinguindo-se da corretagem geral, conquanto 
em ambas as modalidades o lastro ético de atuação profissional que se 
expressa pela execução com diligencia, com prudência, em prol daquele 
que se serve da intermediação do corretor, deva sempre ser observada. 
A corretagem de seguros não se resume à tão-só aproximação 
das partes, mas à atuação profissional do corretor que persiste durante a 
vigência do contrato de seguros e até mesmo, e principalmente, após a 
vigência, quando deve assistir o segurado no atinente à liquidação do 
sinistro, em caso de sua ocorrência, buscando compor o valor da 
indenização cabível. 
A corretagem de seguros configura um encargo de estrita 
confiança do cliente, do segurado que, ao contratar o corretor, deposita 
crédito no corretor que escolheu por sua probidade, por sua fidelidade, 
por sua capacidade, por sua diligência, entre outros atributos. 
Tanto isto é verdadeiro, que a lei atribuiu ao corretor a 
faculdade de, inclusive, assinar a proposta de seguro em nome do 
proponente segurado. 
Veja-se o disposto no art. 9º, do Dec.-lei 73/66: os seguros 
serão contratados mediante propostas assinadas pelo segurado, por seu 
representante legal, ou por corretor habilitado, com emissão das 
respectivas apólices. 
Pode-se dizer, como destaca Leôncio Arruda, presidente da 
Federação Mundial das Corretoras de Seguros, que o corretor de seguros 
lida com um amplo leque de empresas seguradoras, e entende em 






detalhes cada cláusula da apólice, que pouco conseguem entender e, 
portanto, está em plenas condições de fazer uma recomendação isenta de 
interesse do consumidor principalmente no momento em que o segurado 
precisar de orientação para buscar a indenização em caso de sinistro. 
A corretagem de seguros consubstancia uma prestação de 
serviços, no qual há uma obrigação de meio e de resultado, ele não deve 
só dizer: "eu aproximei você com a seguradora e saio fora de cenário. 
Não. Vai ter que ficar, caso haja o sinistro e me acompanhar para lutar 
pelo meu interesse. Acompanhar vistoria, sugerir revisão de valores". 
E é realizada, não só durante a vigência do contrato, mas 
alcançando período de tempo após mesmo a vigência da apólice, quando 
deve assistir o segurado na renovação, como adverte Pedro Alvim, no seu 
livro O Contrato de Seguros. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999. p. 
15-17, quando diz: "o segurado nem sempre toma o cuidado de verificar a 
data do vencimento do seu contrato. Se não houver diligência ou interesse 
do corretor em alertá-lo para a renovação, poderá ficar sem a garantia do 
seguro". Isso é o que diz a doutrina. 
Agora eu vou me permitir abrir um parêntese para evocar um 
episódio pessoal relacionado a essa observação contida na lição de Pedro 
Alvim. 
Por mais de uma ocasião, sucedeu que no meio lá das minhas 
atividades do Fórum eu tive uma vaga lembrança de que o seguro estaria 
para vencer. Mas será que não está chegando à época do vencimento do 
meu automóvel? Não sei. Entre um intervalo de uma audiência, atender 
um advogado, despachar, telefono para a seguradora, para a companhia 
corretora. 
– Oi, fulano, como é que é, tudo bem? Diga-me uma coisa: o 
seguro do meu automóvel, como é que está? 






– Excelência, venceu a semana passada. 
– Mas agora é que você vem me avisar? 
– Não, é que nós pensamos que o senhor soubesse. 
– E eu tenho a obrigação de ficar tendo um follow-up de 
dados? Você tinha de ter me avisado! Por sorte não aconteceu nada. 
Também não vendi o automóvel. Tenho o interesse de manter. 
– Então está bom. 
– E como fica esse período, essa vacatio? É caso de 
renovação, porque se eu faço um contrato novo, eu posso perder 
franquias etc. e tal. 
– Tudo bem. 
– Agora me vê aí, quais são as companhias que têm um 
prémio mais em conta, custo-benefício. 
– Olha, aqui tem "X", "Y" e "Z". 
– Mas, ponha-se no meu lugar. Eu sou consumidor. Se você 
fosse contratar, qual você contrataria? 
– Olha, Excelência, o senhor é que tem que ver. 
– Eu é que tenho de ver? Não. Você é que tem de me orientar. 
E eu estou falando isso sem saber desse estudo que eu 
comecei a realizar agora. Agora que eu me esclareci, a grande vantagem 
dessa palestra não foi tanto para os senhores, mas foi para mim, porque 
eu agora estou sabendo dos meus direitos, e eu estou sabendo das 
obrigações dos corretores e das seguradoras. 






E isso não aconteceu uma vez; foram duas vezes. E aí eu fui 
falar com um dos proprietários daquela corretora, que é o meu particular 
amigo, e falei: 
– Desse jeito não dá, não é? 
– Nessa época de informática, eles colocaram lá um programa 
que acende uma luzinha... 
– Você tem que avisar um mês antes, porque o segurado 
precisa ficar ciente do termino do contrato de seguro. 
Agora, um mês antes chega uma cartinha: "verificando a 
proximidade do vencimento do seu contrato de seguros, indagamos se há 
interesse no prosseguimento, tal... estamos à sua disposição". Agora 
estou recebendo uma cartinha. 
Quer dizer, foi o segurado que teve de dar esta ideia para a 
corretora de seguros. 
E se tivesse acontecido um sinistro? A apólice está vencida. E 
se eu demonstro que eu não recebi? Dentro dessa minha ótica 
consumerista, não preciso dizer qual vai ser o resultado, não é? Agora, se 
cai em uma Câmara privatista, bom, aí a história é outra, e aí eu não 
posso recorrer ao Superior, porque é matéria de fato. Então fico no 
prejuízo. 
Então, na verdade, isso não interessa. Nós não estamos 
também só preconizando a defesa intransigente do direito do consumidor, 
senão, buscando formas de equilíbrio dentro daquele binômio: Eu sou 
você. Você sou eu. Por isso que o corretor recebe mais. Mas ele recebe 
mais porque ele tem a obrigação de acompanhar. Ele tem esse 
compromisso moral e jurídico. 






Essa atuação negligente e antiprofissional do corretor enseja 
cabimento de uma ação judicial de indenização, sem dúvida; o nexo 
causal da conduta omissiva que o corretor de seguros não comunica e 
alerta o segurado quanto à eminência do vencimento da apólice para 
renová-la, em caso de ocorrência de sinistro, após o vencimento, decorre 
da natureza jurídica do contrato de corretagem de seguros, que, ao 
contrário da corretagem comum, não se exaure com a só intermediação, 
mas, por se tratar de atividade complexa, cuja assistência profissional vai 
além da mera intermediação, mas permanece durante a vigência do 
contrato, e persiste até mesmo após o seu término. 
Devido a esta diferenciação, a comissão a que faz jus o 
corretor também é diferenciada em relação à corretagem comum, em 
patamar mais elevado. 
O Professor Antonio Penteado Mendonça, sempre referido, a 
este respeito esclarece: é por isso que a comissão do corretor de seguro 
costuma ser mais elevada do que as comissões pagas aos demais 
corretores. Em verdade, ele trabalha em prol do contrato que intermediou 
por um ano ou pela vigência da cobertura, que no caso de um seguro de 
indivíduo pode estender-se por décadas. Isso está contido no artigo do 
jornal O Estado de S. Paulo, edição de 25 abr. 2005, com o título 
"Evento importante para o segurado". 
Nunca é demais rememorar que a conduta ética é imanente à 
condição social do ser humano. A ética pressupõe uma retidão de conduta 
e comportamento. Manifesta-se na boa-fé e deve nortear a ação do ser 
humano. A ética é imprescindível para dar consistência à vida em 
sociedade, e sem sua observação, sem a observação da ética, não haveria 
um mínimo de condições de subsistência social. A ética embora seja 
elemento estrutural, e sempre presente nas relações sociais, muitas vezes 
passa desapercebida e sua evocação chega a ser encarada como assunto 
menor. 






Esse fenômeno de desconsiderar o que é importante, também 
se verifica com o ar que nós respiramos. Tão natural e corriqueiro é o ato 
de respirar que até mesmo não se considera a importância do ar, e que dá 
condições de sobrevivência física, mas basta um instante de sua 
supressão para se compreender a sua importância. 
Assim também com a ética, pois sem que ela esteja presente 
na conduta e no comportamento dos seres humanos, a convivência social 
seria desastrosa e estaria fadada ao desaparecimento, volvendo a 
humanidade ao estágio da barbárie. 
Esta é a razão pela qual se considera que ética, moral e direito 
são fundamentos da existência social. A máxima "nem tudo que é licito é 
honesto" exprime bem o conceito de transparência. 
A transparência que se exige de todas as atuações 
profissionais, sejam daqueles que ocupam cargos e funções públicas, bem 
como as que desempenham atividades privadas, também alcança a 
atuação dos corretores de seguros. 
Sensíveis a esta constatação, os corretores de seguro do 
Distrito Federal elaboraram um Código de Ética, como padrão de 
observância mínima no e para o exercício de sua relevante atuação 
profissional. 
Neste Código de Ética do Distrito Federal, do corretor de 
seguro do Distrito Federal, se destaca um capítulo que versa sobre 
princípios e obrigações do corretor. 
Código de Ética do Corretor de Seguro do Distrito Federal, 
Dos Princípios e Obrigações do Corretor, art. 2º: o corretor 
de seguros, devidamente inscrito, de acordo com a Lei 
4.594, de 64, no exercício de sua profissão, tem obrigação 
de orientar e assessorar os seus clientes, para adequada 
proteção e cobertura de seus riscos, dentro do absoluto 
sigilo profissional, formulando suas propostas, baseando-se 
no estudo dos riscos, dentro das boas normas técnicas, 
respeitando-se o direito da criatividade profissional. 






Também deve representar, na qualidade de mandatário, o 
cliente na defesa de seus interesses. Deve dar assistência aos seus 
clientes em caso de sinistro, colaborando com as seguradoras, para a 
justa apuração dos valores devidos e a sua rápida liquidação, atendendo, 
assim, aos seus segurados e/ou beneficiários desses. 
Fornecer dados completos sobre planos e cobertura em oferta 
no mercado. Não omitir detalhe que possa comprometer a melhor escolha, 
e não fazer afirmações enganosas, com improcedentes que possam 
induzir o seu cliente à escolha de uma cobertura indevida. Também deve 
fornecer às seguradoras informações precisas, para que a avaliação, 
tarifação e aceitação dos riscos se realizem corretamente. 
Passemos a tecer algumas considerações a respeito dos 
agentes de seguros. 
Quem são esses agentes? São pessoas físicas, ou pessoas 
jurídicas, que exercem uma representação das companhias de seguro em 
uma determinada área de atividade, podendo representar, com 
exclusividade, uma ou várias. 
Mas, na verdade, qual é então a finalidade e o escopo da 
atuação desses agentes de seguros? É fazer com que o segurado, ao 
procurar o agente, esteja buscando a contratação com pessoas também 
da confiança da seguradora, que possam transitar melhor dentro de seus 
quadros. 
Na verdade, essa figura do agente, na prática, como ensina o 
Professor Penteado Mendonça, muitas vezes se confunde com a figura da 
própria seguradora, na tramitação burocrática dos papéis. 
Mas, o temor, o receio, a apreensão das seguradoras é que, 
na atuação dos agentes, se considere haver vinculação trabalhista. 






Na verdade, muitos agentes atuam como corretores, e muitos 
agentes atuam como a própria seguradora, e isso está carecendo, na 
verdade, de uma melhor regulamentação, de uma definição mais precisa. 
A realização deste Congresso, as atividades dinâmicas da 
Escola, da Fundação Escola de Seguros, sem dúvida irão exercer um papel 
preponderante no aperfeiçoamento desta fundamental atividade também 
em prol da realização do seguro. 
Pode-se, de imediato dizer que o agente de seguros trabalha 
para a seguradora, enquanto que o corretor trabalha em prol do 
segurado. A figura do agente encontra-se contemplada na Lei 4.594, no 
seu art. 18, que diz: "a sociedade de seguro, por suas matrizes, filiais, 
sucursais, agências ou representantes, só poderão receber proposta de 
contratos de seguros". 
Como assinala Penteado Mendonça, no Brasil a figura do 
agente nunca foi regulamentada, e oficialmente não existe, muito embora, 
na prática, um número razoável de profissionais, que por força de lei é 
chamado corretor, em verdade seria agente, pela forte ligação e 
dependência de uma determinada companhia de seguros. 
Com autoridade de advogado, consultor e professor do curso 
de especialização em seguros da FIA-FEA/USP, com acuidade o Professor 
Penteado Mendonça preleciona: 
Esta distorção e a mistura decorrente da falta de 
regulamentação, onde corretores profissionais 
independentes e qualificados se misturam com corretores 
que em verdade são agentes, causa problemas sérios para 
as seguradoras, segurados e corretor de seguro, 
especialmente porque o Judiciário não conhece os detalhes 
da operação de seguros, e em função da falta de regra que 
determine que o corretor è o representante do segurado, 
acaba decidindo que o corretor de seguro é o representante 
da seguradora. 






Artigo de autoria do Professor Penteado Mendonça, no jornal 
O Estado de S. Paulo, de 16 maio 2005, com o título "Sobre o corretor 
de seguros", assinala: 
Mesmo faltando a figura de agente para dar mais 
transparência ao quadro, o corretor de seguros profissional é 
o canal mais eficiente para proteger o segurado. Ao longo 
das últimas décadas este profissional tem se qualificado 
cada vez mais, conhecendo os produtos com que trabalha e 
o caminho das pedras, dentro das seguradoras com que 
trabalha. Vale dizer, com ele, num sinistro, o segurado está 
mais protegido. 
Senhor Presidente, minhas senhoras, meus senhores, 
participantes neste congresso, agradeço a oportunidade de estar aqui 
presente e ter apresentado esta modesta e simples exposição, que teve a 
intenção de tentar trazer luz a esta questão que necessita ser 
adequadamente conhecida. 
Agradeço também a eficiente organização do Doutor Sergio 
Mello e também da Doutora Laura Bortolai, que não mediu esforços para 
possibilitar o encaixe e o remanejamento dessa palestra, que estava, em 
princípio, agendada para ontem, já desde outubro do ano passado, e por 
uma dessas vicissitudes na vida judiciária, no início dessa semana nós 
fomos convocamos por uma sessão extraordinária na Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça, que se realizou ontem, exatamente na hora 
em que deveria se realizar esta palestra. 
Então, agradecendo também, mais uma vez a compreensão de 
todos, por este remanejamento, mas procurando, então, trazer a nossa 
modesta colaboração, em prol de um assunto que realmente merece 
profunda reflexão por todos quantos se preocupam, não só com a área do 
seguro, mas com a felicidade das pessoas. 
Muito obrigado! 
 
